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Prefácio 
 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 (CF 88) estabelece no artigo 197 que cabe ao Poder Público dispor, 
nos termos da lei, sobre a regulamentação, fiscalização e controle do Sistema Único de Saúde, funções estas ligadas 
ao ato de regular. A regulação em saúde, entretanto, aparece ainda com maior ênfase na publicação da Norma 
Operacional Básica 01/96 (NOB 01/1996) e da Norma Operacional de Assistência à Saúde 01/2002 (NOAS 01/2002).  

A NOAS 01/2002 define que regulação da assistência deve ser efetivada por meio da implantação de 
complexos reguladores, voltada para a disponibilização da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do 
cidadão, de forma equânime, ordenada, oportuna e qualificada. A norma traz, ainda, elementos como o Plano Diretor de 
Regionalização (PDR), Plano Diretor de Investimento (PDI) e a Programação Pactuada Integrada (PPI) que funcionam 
como ferramentas de gestão na regulação do acesso, importantes para o planejamento e a programação em saúde do 
SUS. 

A Política Nacional de Humanização (PHN) foi instituída pelo Ministério da Saúde (MS) no ano de 2003 e 
reconhecida no Pacto pela Saúde, conforme Portaria Nº 399 de 22/02/2006. A portaria apresenta as diretrizes do Pacto 
pela Saúde e contempla o Pacto Tripartite com as dimensões Pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão.  

O Pacto de Gestão estabelece o papel do estado e do município no processo regulatório da referência 
intermunicipal, na operação dos complexos reguladores e na regulação dos prestadores de serviços pautada na 
contratualização e trazendo conceitos que são reafirmados com a Política Nacional de Regulação (PNR). 

A PNR, por meio da portaria ministerial número 1.559 de 01/08/2008, fomentou a formação de complexos 
reguladores da assistência em nível nacional e orientou sua implantação em todas as unidades federadas, respeitando 
as três esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), como um instrumento viabilizador da plenitude das 
responsabilidades sanitárias assumidas pelas esferas de governo. 

A Secretaria Municipal de Saúde do Recife vem buscando integrar gestores, trabalhadores e usuários na 
Humanização de atenção e gestão à Saúde, como política transversal às demais ações em saúde. Em parceria com o 
PNH/MS, intensificou a implantação de arranjos e dispositivos que favorecem o acolhimento, a clínica ampliada, a 
cogestão, a valorização do trabalho e do trabalhador da saúde e a atuação em rede. 

A Classificação de Risco é um dos dispositivos desta política, ou seja, um dos modos de fazer Humanização. 
Considerando a sua importância, lançamos a proposta de implantação desta ferramenta para qualificação da regulação 
dos serviços ambulatoriais do Município de Recife e, acima de tudo, qualificação do acesso dos usuários aos 
procedimentos especializados. 

É importante salientar que esta classificação pretende ajudar na organização da relação da demanda de 
usuários e oferta da rede de serviços, a partir da análise da gravidade da queixa ou vulnerabilidade do caso, através da 
aplicação de um protocolo específico.  

O Protocolo de Acesso à Rede de Serviços Ambulatoriais com Classificação de Risco por Prioridade da 
Secretaria de Saúde (SESAU) do Recife (Apêndice A) objetiva ser um instrumento de orientação para que as equipes 
de saúde possam realizar os encaminhamentos dos pacientes centralizados no nível de complexidade do caso e não 
mais na simples ordem cronológica. 

Esta publicação é mais que o resultado do trabalho de equipe multiprofissional, é acima de tudo um ganho 
para os usuários do SUS, tendo em vista os princípios da universalidade ao acesso, integralidade e igualdade da 
assistência além da equidade da atenção aos usuários. 

 

Dra. Fernanda Casado 
Gerente Geral de Regulação 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
Por questões históricas e também por encontrar dificuldades no acesso ao sistema público de saúde, a 

população brasileira procura a urgência como porta de entrada para resolução de seus problemas.  
Vários trabalhos confirmam este cenário caracterizado por um sistema com custeio elevado, grande demanda 

de casos, saturação de serviços, insatisfação dos usuários e violência contra os trabalhadores. A rede de saúde é 
frequentemente criticada pela população levando à desmotivação de seus trabalhadores diante da pressão por 
atendimento rápido e acessível.   

Protocolos que regulamentam o acesso de pacientes para a rede de saúde vêm sendo utilizados, nos últimos 
anos, no Brasil e no mundo e se diferenciam quando o foco são as unidades de urgência e emergência ou o 
ambulatório. 

Os protocolos relativos às unidades de urgência e emergência vêm sendo elaborados a partir de sinais e 
sintomas gerais e seguem a escala norte-americana – Emergency Severity Index (ESI), a escala australiana – 
AustralasianTriage Scale (ATS), o protocolo canadense – CanadianTriage Acuity Scale (CTAS) ou o protocolo inglês 
Manchester Triage System – protocolo de Manchester, que é utilizado em muitos países, inclusive no Brasil para 
classificar o risco de pacientes que procuram os serviços de saúde. 

Diferentemente dos protocolos de urgência e emergência, os protocolos de acesso ambulatorial publicados nos 
últimos anos pelas secretarias estaduais e municipais de saúde brasileiras vêm sendo produzidos de acordo com 
peculiaridades específicas de cada especialidade médica.  

Na tentativa de facilitar e ordenar os encaminhamentos da atenção básica para a rede ambulatorial, a Central 
de Regulação de Recife, publicou, em 2007 a Primeira edição dos Protocolos de Acesso às Consultas Especializadas. 
Os protocolos contemplaram 14 especialidades, apresentando, de forma simplificada, orientações para o 
encaminhamento aos especialistas. Baseou-se em experiências de outras centrais pelo Brasil, sendo adaptados à 
realidade da nossa região, com a colaboração de profissionais médicos da rede especializada e do nível central da 
Secretaria de Saúde do Recife. 

Em 2010, com a implantação do Sistema de Regulação Nacional do Ministério da Saúde (SISREG) na 
Secretaria Municipal de Saúde de Recife, as solicitações informatizadas, encaminhadas para a Central de Regulação 
local passaram a ser “online” e a ter um espaço específico para a classificação de risco.  

Os encaminhamentos passaram a ser enviados diretamente pelas unidades de saúde, através do novo 
sistema, sem a necessidade da realização de encaminhamentos “via fax” pelos distritos de saúde, que atrasava o 
processo regulatório, propiciava perdas de solicitações e envolvia um grande número de recursos humanos, 
responsáveis por esse fluxo.  

Em 2012, foi iniciada uma parceria com a Telessaúde / SESAU / Recife na tentativa de qualificar os 
encaminhamentos para os procedimentos que apresentavam as maiores demandas reprimidas. Elaborou-se um 
protocolo de acesso por especialidade que permitia que a regulação médica analisasse a adequação do 
encaminhamento e que estratificasse o risco baseando-se numa pontuação previamente estabelecida.  

Para as solicitações estratificadas, então como vermelhas seria garantida a vaga ao atendimento 
especializado. Para as demais solicitações, seria oferecido um matriciamento, por telefone ou pela internet, realizado 
por um especialista de referência da rede, que tentaria orientar o profissional médico da atenção básica a realizar a 
assistência ao paciente, na unidade da porta de entrada do sistema de saúde, sem a necessidade do encaminhamento 
à rede especializada. 
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Capítulo 2 – Panorama Atual 
 

Em Recife, na conjuntura atual, as solicitações continuam inadequadas, com erros no cadastro dos usuários, 
com histórias clínicas incompletas, com encaminhamentos incorretos e classificações de risco aleatórias. Além disso, 
algumas especialidades continuam apresentando grandes listas de espera por marcações.  

Algumas perguntas permanecem sem repostas, com relação ao encaminhamento dos pacientes que precisam 
de atenção especializada: Quando encaminhar? Quem encaminhar primeiro? Para onde encaminhar? Como 
encaminhar? Por que encaminhar?  

Observa-se, então, a real necessidade de elaboração de uma ferramenta que ajude a responder essas 
perguntas e padronize os encaminhamentos da atenção básica para a rede de serviços ambulatoriais. Torna-se claro, 
ainda, diante das experiências anteriores, que o instrumento utilizado precisa ser prático e de simples manuseio para 
que tenha o apoio, colaboração e protagonismo dos profissionais de saúde, envolvidos no processo regulatório. 

Estamos disponibilizando, portanto, o Protocolo de Acesso à Rede de Serviços Ambulatoriais com 
Classificação de Risco por Prioridade da Secretaria de Saúde do Recife (Apêndice), que pretende inovar por ter um 
questionário único com sinais de alerta ambulatoriais gerais, que deverá ser usado para todas as especialidades, 
facilitando e desburocratizando o processo regulatório vigente. 

A versão preliminar do protocolo de acesso foi apresentada e aprovada com algumas colaborações da equipe 
do Telessaúde / SESAU / Recife e de membros da Associação Pernambucana de Medicina de Família e Comunidade 
(APEMFC) / SESAU / Recife. Poderá ser aperfeiçoada com o tempo, já que se trata de um processo dinâmico.   

A construção do protocolo é a primeira parte de uma série de ações que serão desenvolvidas nos próximos 
meses no sentido de qualificação do processo de regulação médica. Protocolos clínicos em conjunto com protocolos de 
acesso por especialidade também serão discutidos e elaborados em conjunto com a Gerência Geral de Atenção 
Integral à Saúde (GGAIS) da SESAU / Recife para facilitar e padronizar as atividades dos trabalhadores em saúde da 
atenção básica.  

Realização de sensibilizações, capacitações, reciclagens, preceptorias, monitoramentos, propostas de 
educação permanente com a criação de rede de multiplicadores, bem como da elaboração de boletins informativos, 
folderes e cartazes educativos, além da divulgação da rede de atenção à saúde do Recife e da parceria com a mídia e 
os órgãos de controle do SUS fazem parte de um planejamento sustentável de qualificação da regulação ambulatorial 
que será realizado continuamente no futuro próximo.  

A proposta deste protocolo é orientar e qualificar os encaminhamentos dos usuários da atenção básica para a 
rede de serviços ambulatoriais especializados no município do Recife colaborando para operacionalização dos 
princípios da universalidade, integralidade igualdade e equidade. 
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Capítulo 3 – Objetivos 
 
Objetivo Geral: 

 Qualificar os encaminhamentos da atenção básica para a rede de serviços ambulatoriais, priorizando os 
pacientes mais graves e ou vulneráveis. 

 
Objetivos Operacionais: 

 Colaborar com a capacidade de análise da adequação do encaminhamento do paciente, levando em conta a 
compatibilidade da hipótese diagnóstica, quadro clínico e exames realizados, com a especialidade desejada. 
 

 Permitir a classificação de risco do perfil e das queixas dos usuários de saúde que precisam ser encaminhados 
para a rede de serviços ambulatoriais, de acordo com os sinais de alerta ambulatoriais gerais 
preestabelecidos. 

 

 Hierarquizar, por grau de prioridade, os encaminhamentos à rede de serviços ambulatoriais, de acordo com a 
classificação de risco proposta. 

 

 Ajudar a organização da demanda de usuários que precisam de acesso à rede de serviços ambulatoriais, com 
aplicação da classificação de risco proposta e de acordo com a oferta.   

 

 Responsabilizar a equipe de saúde na adequação do encaminhamento dos pacientes da atenção básica para 
a rede de serviços ambulatoriais. 
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Capítulo 4 – Instruções do Protocolo 
 

Quem solicita? 
Equipe multiprofissional composta por médico, enfermeiro e odontólogo, de acordo com as atribuições 

estabelecidas em legislações específicas de cada categoria. 

 

Quem analisa? 
Equipe de médicos reguladores da Gerência Geral de Regulação da Secretaria de Saúde de Recife. 

 

A quem destina? 
Usuários que necessitam de acesso à rede de serviços ambulatoriais no município do Recife.  
 

Como se aplica? 
É um processo dinâmico de organização da demanda dos usuários que necessitam de intervenção médica 

especializada ou exame, de acordo com o potencial de risco, agravos à saúde ou grau de vulnerabilidade.  
Esse processo se dá mediante escuta qualificada e tomada de decisão baseada na utilização do Protocolo de 

Acesso à Rede de Serviços Ambulatoriais (Apêndice A), aliadas à capacidade de julgamento crítico e experiência do 
profissional solicitante.  

O protocolo deve ser utilizado apenas para os casos julgados como ambulatoriais pelo profissional solicitante. 
O profissional solicitante deverá marcar no “Quadro de Classificação de Risco por Prioridade” (presente no 

capítulo 5) os “Sinais de Alerta Positivos” dos casos ambulatoriais, de acordo com as prioridades: muito alta (vermelho), 
alta (amarelo), média (verde) e baixa (azul).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Depois deverá inserir no campo “Laudo Técnico e Justificativa do Procedimento” (do SISREG) as seguintes 
informações:  hipótese diagnóstica, o quadro clínico contendo todos “Sinais de Alerta Positivos” presentes no caso, o 
exame físico e os exames complementares realizados. 

Deve escolher então a cor correspondente ao sinal de alerta com prioridade mais alta apresentada pelo 
paciente e marcar no campo “Classificação de Risco” (do SISREG). 

 

Conduta a ser tomada? 
As solicitações que apresentarem prioridade muito alta (vermelho) devem ser encaminhadas para a regulação 

médica e as que apresentarem prioridade alta (amarelo), média (verde) ou baixa (azul) devem ser encaminhadas para a 
fila de espera.  

Caso o profissional solicitante julgue necessário encaminhar para a regulação médica os casos com prioridade 
alta (amarelo), média (verde) ou baixa (azul), deverá justificar no campo “Laudo Técnico e Justificativa do 
Procedimento”. 

O médico solicitante poderá entrar em contato com a regulação médica, das 07:00h às 17:00h, através do 
telefone (81) 3355-7427, do fax (81) 3355-7433 ou do e-mail “regulasus@recife.pe.gov.br”, nas situações em que  julgar 
que o paciente precisa de atendimento ambulatorial com a maior brevidade possível ou quando tiver dúvidas na 
aplicação do protocolo. 
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Capítulo 5 – Critérios de Classificação de Risco por Prioridade 
 

Os critérios de classificação são os “Sinais de Alerta de Casos Ambulatoriais”, encontrados no “Quadro de 
Classificação de Risco por Prioridade” (Apêndice A), abaixo: 

 

SINAIS DE ALERTA DE CASOS AMBULATORIAIS SIM PRIORIDADE 

Grupo de 

paciente 

Idoso com mais de 60 anos?  AMARELO 

Criança com menos de 1 ano?  AMARELO 

Especial (ex.: deficiente físico ou mental, acamado, 

dificuldade de locomoção)? 

 AMARELO 

Gestante?  AMARELO 

Presença de 

comorbidade 

3 ou +?  AMARELO 

1 ou 2?  VERDE 

Descompensação de doença crônica?  VERMELHO 

Dor  Com dificuldade para realização das tarefas básicas?  AMARELO 

Sem dificuldade para realização das tarefas básicas?  VERDE 

Suspeita de neoplasia?  VERMELHO 

Infecção?   AMARELO 

Risco de perda 

funcional do 

órgão 

(ex.: disfagia, suspeita de angina ou acidente 

isquêmico transitório; risco de insuficiência renal, 

respiratória, hepática, vascular, ou cardíaca; sinais de 

compressão medular, fratura, ou desorientação)? 

 VERMELHO 

Sangramento (ex.: enterorragia, melena, hematêmese, hematúria, 

hemoptise, epistaxe, otorragia, metrorragia)? 

 VERMELHO 

Ausência de sinais de alerta?  AZUL 
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Capítulo 6 – Indicadores 
 

Com a implantação deste protocolo, propõe-se que sejam avaliados, sazonalmente, entre outros, os seguintes 
indicadores:  

 

 Número de solicitações, segundo o procedimento, a classificação de risco, no geral, por distrito sanitário e por 
unidade de saúde; 

 

 Tempo médio de espera do encaminhamento ao atendimento, de acordo com o procedimento, a classificação 
de risco, no geral, por distrito sanitário e por unidade de saúde; 

 

 Número de absenteísmo, de acordo com o procedimento, a classificação de risco, no geral, por distrito 
sanitário e por unidade de saúde; 

 

 Número de solicitações devolvidas, segundo o procedimento, no geral, por distrito sanitário e por unidade de 
saúde; 

 

 Número de solicitações negadas, segundo o procedimento, no geral, por distrito sanitário e por unidade de 
saúde; 

 

 Número de solicitações canceladas, segundo o procedimento, no geral, por distrito sanitário e por unidade de 
saúde; 
 

 Proporção de solicitações pendentes, devolvidas, autorizadas e negadas, segundo o procedimento, a 
classificação de risco, no geral, por distrito sanitário e por unidade de saúde; 
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Capítulo 7 – Responsabilidades 
 
Responsabilidades gerais da equipe de operadores em saúde. 
 

 Receber paciente e família com cordialidade; 
 

 Orientar sobre a importância da classificação de risco para o melhor agendamento das consultas e exames; 
 

 Realizar o encaminhamento do usuário de forma ágil, adequada e responsável; 
 

 Comunicar a expectativa de tempo para o atendimento especializado aos usuários. 

 

Responsabilidades específicas dos médicos, enfermeiros e odontólogos. 
 

 Aplicar o Protocolo de Acesso à Rede de Serviços Ambulatoriais com Classificação de Risco por Prioridade, 
inserindo as informações necessárias ao encaminhamento dos pacientes da atenção básica, através do 
sistema informatizado SISREG. 
 

 Encaminhar os casos com prioridade muito alta (vermelho) para a regulação médica e os demais casos para a 
fila de espera. 

 

 Caso julgue necessário encaminhar os casos com prioridades alta (amarelo), média (verde) ou baixa (azul) 
para a regulação médica, colocar a justificativa no encaminhamento. 

 

 Entrar em contato com a regulação médica nos casos de dúvida ou quando avaliar que o paciente precisa de 
atendimento com a maior brevidade possível. 
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Capítulo 8 – Resultados Esperados 
 

 Melhorar a adequação do encaminhamento do paciente, levando em conta a compatibilidade da hipótese 
diagnóstica, quadro clínico e exames realizados, com a especialidade desejada. 
 

 Organizar o acesso universal e atendimento integral do usuário de saúde à rede de serviços ambulatoriais, por 
ordem hierárquica de prioridade, aplicando-se a classificação de risco proposta. 

 

 Identificar a demanda de usuários que precisam de acesso à rede de serviços ambulatoriais, de acordo com o 
grau de prioridade da classificação de risco proposta e com a especialidade ou procedimento desejados. 

 

 Diminuir o tempo de espera de atendimento na rede de serviços ambulatoriais dos pacientes considerados 
mais graves ou vulneráveis, garantindo o princípio da equidade. 

 

 Padronizar o processo regulatório, garantindo o princípio da igualdade. 
 

 Melhorar as relações interpessoais e aumentar o nível de satisfação dos usuários e profissionais de saúde. 
 

 Servir como instrumento de estudo para melhor planejamento de ações e aprimoramento das políticas públicas 
em saúde. 

 

 Ajudar os órgãos de controle (Auditoria, Conselho Municipal ou Estadual de Saúde, Tribunal de Contas e 
Ministério Público) no entendimento da rede de serviços ambulatoriais do município de Recife. 

 

 Ajudar as equipes de profissionais de saúde da atenção básica do Recife a assumir o protagonismo no 
processo regulatório em saúde. 

 

 Servir de modelo para ser utilizado por outras centrais de regulação do Brasil. 
 

 Ampliar a resolutividade da atenção primária à saúde; 
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APÊNDICE A   
 
PROTOCOLO DE ACESSO À REDE DE SERVIÇOS AMBULATORIAIS COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO POR 
PRIORIDADE 
 
1. Esse protocolo aplica-se apenas aos casos julgados como ambulatoriais pelo profissional solicitante.  
 
2. Marcar, no “Quadro de Classificação de Risco por Prioridade” abaixo, os sinais de alerta positivos dos casos 
ambulatoriais de acordo com as prioridades: muito alta (vermelho), alta (amarelo), média (verde) e baixa (azul).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 

SINAIS DE ALERTA DE CASOS AMBULATORIAIS SIM PRIORIDADE 

Grupo de 

paciente 

Idoso com mais de 60 anos?  AMARELO 

Criança com menos de 1 ano?  AMARELO 

Especial (ex.: deficiente físico ou mental, acamado, 

dificuldade de locomoção)? 

 AMARELO 

Gestante?  AMARELO 

Presença de 

comorbidade 

3 ou +?  AMARELO 

1 ou 2?  VERDE 
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Descompensação de doença crônica?  VERMELHO 

Dor Com dificuldade para realização das tarefas básicas?  AMARELO 

Sem dificuldade para realização das tarefas básicas?  VERDE 

Suspeita de neoplasia?  VERMELHO 

Infecção?   AMARELO 

Risco de perda 

funcional do 

órgão 

(ex.: disfagia, suspeita de angina ou acidente 

isquêmico transitório; risco de insuficiência renal, 

respiratória, hepática, vascular, ou cardíaca; sinais de 

compressão medular, fratura, ou desorientação)? 

 VERMELHO 

Sangramento (ex.: enterorragia, melena, hematêmese, hematúria, 

hemoptise, epistaxe, otorragia, metrorragia)? 

 VERMELHO 

Ausência de sinais de alerta?  AZUL 

 
3. Inserir no campo “Laudo Técnico e Justificativa do Procedimento” (do SISREG) as seguintes informações: hipótese 
diagnóstica, quadro clínico contendo todos os “sinais de alerta positivos” presentes no caso, exame físico e exames 
complementares realizados. 
 
4. Escolher a cor correspondente ao sinal de alerta com prioridade mais alta apresentada pelo paciente e marcar no 
campo “Classificação de Risco” (do SISREG).  
 
5. Encaminhar para a regulação médica apenas as solicitações que apresentarem prioridade muito alta (vermelho) e 
para a fila de espera as solicitações que apresentarem prioridade alta (amarelo), média (verde) ou baixa (azul). Caso o 
médico assistente julgar necessário o encaminhamento para a regulação médica dos casos com prioridade alta 
(amarelo), média (verde) ou baixa (azul), inserir a justificativa no campo “Laudo Técnico e Justificativa do 
Procedimento”. 
 
6.O médico solicitante poderá entrar em contato com a regulação médica, das 07:00h às 17:00h, através do telefone 
(81) 3355-7427, do fax (81) 3355-7433 ou do e-mail “regulasus@recife.pe.gov.br”, nas situações em que  julgar que o 
paciente precisa de atendimento ambulatorial com a maior brevidade possível ou quando tiver dúvidas na aplicação do 
protocolo. 
 
 
 
 
 
 

ANOTAÇÕES: 
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Secretaria Executiva de Atenção à Saúde 
Gerência Geral de Regulação 

 
 

 
 
 
 
 

regulasus@recife.pe.gov.br 
 

Tel.: (81) 3355-7427 
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_____________________________________            _____________________________________ 

Prefeito do Recife                                                        Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

____________________________________            _____________________________________ 

Secretária Executiva de Atenção à Saúde               Gerente Geral de Regulação 
 
 


